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PROCESSO DE COMPRA : 0500005 64/2023
 

DATA DA ETAPA DE LANCES: 06/06/2023
 

HORÁRIO​: 08:00 às 15:00 horas
   LOCAL: www.compras.mg.gov.br;

 
1. PREÂMBULO
 
A  FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS , torna pública a
realização de Dispensa de licitação por valor - Cotação Eletrônica, visando a aquisição
de serviços de "Ministração de Curso de Capacitação e Treinamento em
Media Training - Modalidade Presencial" , nos termos do inciso II do art. 75 da
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Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e Resolução SEPLAG nº 34, de 24 de
março de 2023, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo MENOR PREÇO POR LOTE, por meio do site www.compras.mg.gov.br
 
2. DO OBJETO
2.1. O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a contratação de empresa
para prestação de serviços de "Ministração de Curso de Capacitação e
Treinamento em Media Training - Modalidade Presencial".
2.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no
Portal de Compras e as especificações técnicas constantes no Anexo I - Termo de
Referência, o licitante deverá obedecer a este último.
3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR VALOR

3.1. Poderão participar desta dispensa de licitação empresas que:
3.1.1. Enquadrem-se na condição de microempresa e empresa de
pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006.
3.1.2. Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto
desta Dispensa Eletrônica.
3.1.3. Atendam às exigências constantes no Termo de Referência e
neste documento, inclusive quanto à documentação requerida para sua
habilitação.

3.2. O sistema encaminhará automaticamente mensagem eletrônica para
os representantes de fornecedores inscritos no Cadastro Geral de Fornecedores
– CAGEF, cuja linha de fornecimento cadastrada no sistema atenda o objeto deste
processo.

4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL:

4.1. O fornecedor interessado em participar da COTEP deverá:
4.1.1. Encaminhar, exclusivamente por meio do Portal de Compras
MG, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento, conforme critérios de aceitabilidade da proposta constante
no item 5.2 do Termo de Referência.

4.1.1.1. Nos preços propostos pelo fornecedor deverão estar
incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e
exclusivamente do fornecedor.

4.1.2. Declarar em campo próprio no Portal de Compras MG:
4.1.2.1. A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar
com a Administração Pública;
4.1.2.2. O enquadramento na condição de microempresa e
empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar Federal
nº 123, de 2006, quando couber;
4.1.2.3. O pleno conhecimento e aceitação das regras e das
condições gerais da contratação, constantes do procedimento;
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4.1.2.4. A responsabilidade pelas transações efetuadas em seu
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances;
4.1.2.5. O cumprimento das exigências de reserva de cargos para
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que
trata o art. 93 da Lei Federal nº 8213, de 24 de julho de 1991, se
couber;
4.1.2.6. O cumprimento do disposto no inciso III do art 7º da
Constituição Federal.

5. DA FASE DE LANCES
5.1. A fase de lances ocorrerá exclusivamente por meio do Portal de
Compras MG, site www.compras.mg.gov.br, no dia 06/06/2023, das 08h às 15h.
5.2. Após o término do prazo estabelecido, o Portal de Compras MG
ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação, observado
o respectivo critério de julgamento.
5.3. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior em
relação ao último lance por ele ofertado.

5.3.1. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados,
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação
do fornecedor.
5.3.2. O fornecedor será imediatamente informado pelo Portal de
Compras MG do recebimento de seu lance

5.4. Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no Portal de Compras MG.
5.5. Na hipótese de não serem enviados lances no período e haver
empate entre duas ou mais propostas, será realizado sorteio para classificação
das propostas empatadas.
5.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA:
6.1. Encerrado o procedimento de envio de lances, será realizará a
verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para
contratação, observado, no que couber, o art. 59 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

6.1.1. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa,
nos termos do art. 10 da Resolução SEPLAG a nº 102, de 29 de dezembro
de 2022, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e
deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento
e os valores por eles ofertados.
6.1.2. Na hipótese de desclassificação da proposta do fornecedor,
após a verificação de conformidade do preço, será convocado o próximo
colocado, quando houver, para a verificação da conformidade de sua
proposta.
6.1.3. Poderá ser solicitado, caso necessário, para fins da verificação,
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o envio por meio do Portal de Compras MG do arquivo da proposta do
fornecedor classificado em primeiro lugar, adequada ao último lance por ele
ofertado.

6.2. Definido o resultado do julgamento, poderá haver negociação com o
primeiro colocado, caso necessário, exclusivamente por meio do Portal de
Compras MG e de forma pública e transparente, condições mais vantajosas para
a Administração.

6.2.1. O valor resultante da negociação deverá ser registrado no
Portal de Compras MG.
6.2.2. A negociação poderá ser feita, com os demais fornecedores
classificados, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, tiver a sua proposta desclassificada em razão de a
mesma permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

6.3. Definida a proposta vencedora, será solicitado, quando necessário,
por meio do Portal de Compras MG, o envio da proposta adequada ao último
valor ofertado pelo vencedor e, se for necessário, dos documentos
complementares adequados ao último valor ofertado.

7. DA HABILITAÇÃO
7.1. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão
exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei Federal nº 14.133, de
2021.

7.1.1. A verificação dos documentos será realizada por meio de
consulta ao CAGEF, assegurado aos demais participantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.
7.1.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos
complementares aos já apresentados para a habilitação, ou de documentos
não constantes do CAGEF, o fornecedor vencedor, após solicitado, deverá
encaminhar exclusivamente por meio do sistema no prazo de 2 (duas)
horas.
7.1.3. Por se tratar de contratação com entrega imediata, considerada
aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de
fornecimento, somente será exigida das pessoas jurídicas a comprovação
da regularidade fiscal federal e estadual, social e trabalhista e, das pessoas
físicas, a quitação com a Fazenda Federal e Estadual.
7.1.4. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.

8. DA CONTRATAÇÃO:
8.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme
disposto no art. 95, Incisos I e II, da Lei 14.133/21, sendo este substituído
por nota de empenho de despesa e autorização de compra, uma vez que a
entrega será única e integral, considerada aquela com prazo inferior a 30
dias e que não implica em obrigação futura.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
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9.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, sendo observados ainda, quando
couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei.
9.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo
de execução contratual que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado.
9.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades
do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
9.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos
fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente
comprovados.
9.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a
obrigação do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo
administrativo sancionatório.
9.6. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e
pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade do Contratado deverão ser remetidas à
Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR, observadas ainda as disposições
contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021

10. DISPOSIÇÕES FINAIS: 
10.1. Este Aviso deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após
encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.
10.2. No caso do procedimento restar fracassado, a Administração
poderá:

10.2.1. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam
adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação.
10.2.2. Na hipótese de não surgirem interessados no procedimento:

10.2.2.1. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na
pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas;
10.2.2.2. Republicar o procedimento.

10.3. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com
o Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de
seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários
decorrentes da execução do objeto da contratação.
10.4. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e durante
o envio de lances observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para
contagem de tempo e registro no Portal de Compras MG e para documentação
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contagem de tempo e registro no Portal de Compras MG e para documentação
relativa ao procedimento.
10.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Portal de Compras MG, não cabendo
ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não autorizados.
10.6. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas
Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes deste
procedimento, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro
foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
10.7. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o
presente Aviso e o Termo de Referência no site: www.compras.mg.gov.br.

 
 

Maria Célia Andrade Camponez
Gerência de Licitações e Contratos da DPGF

MASP: 1215629-5

 

 

Documento assinado eletronicamente por Maria Célia Andrade Camponez,
Gerente, em 30/05/2023, às 14:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 66804025 e o código CRC 627C9793.

Referência: Processo nº 2270.01.0005426/2023-84 SEI nº 66804025
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FHEMIG/ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

 
 

ANEXO I  - TERMO DE REFERÊNCIA

DATA ÓRGÃO
SOLICITANTE

NÚMERO
DA

UNIDADE
DE

COMPRAS

22/05/2023
Assessoria de
Comunicação
Social/ Fhemig 

0500038

 
RESPONSÁVEL PELA

SOLICITAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA

OU DIRETORIA
Nome: Janaína de Oliveira
E-mail:
acssecretaria@fhemig.mg.gov.br
Ramal para contato: 313915-9361

Assessoria de Comunicação
Social/ Fhemig 

 
1. OBJETO:
1.1. O presente termo de referência tem por objeto a prestação de serviços
de "Ministração de Curso de Capacitação e Treinamento em Media Training -
Modalidade Presencial", conforme especificações, exigências e quantidades
estabelecidas neste documento.

LOTE ITEM​
CÓDIGO DO

ITEM NO
SIAD

QUANTIDADE
UNIDADE DE

AQUISIÇÃO (OU
UNIDADE DE MEDIDA)

DESCRIÇÃO DO
ITEM CATMAS

01 01 111481 01 unid

CURSO DE
CAPACITACAO E
TREINAMENTO EM
MEDIA TRAINING -
MODALIDADE -
PRESENCIAL

 
1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois
apresentam padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por
meio de especificações usuais de mercado.
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1.3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:
1.3.1. O Curso de Capacitação e Treinamento em Media Training, deverá ser
realizado em duas etapas (teórica e prática), sendo que o módulo teórico deverá
ser realizado para 15 (quinze) pessoas e o módulo prático para 10 (dez) porta-
vozes da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais.
1.3.2. O Curso de Capacitação e Treinamento deverá ser realizado na
Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves - Sede do Governo de Minas
Gerais, em local a ser definido pela Assessoria de Comunicação Social.
1.3.3. O Curso de Capacitação e Treinamento em Media Training deverá
contemplar no mínimo os seguintes temas/conteúdos relacionados a seguir,
subdivido em duas etapas.
1.3.4. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES AO OBJETO:
1.3.4.1. Etapa 1 – DIAGNÓSTICO/WORKSHOP - Período mínimo de duração: 4
(quatro) horas com participação em conjunto. 
 
Conteúdo Programático: 
Diagnóstico de comunicação e criação do planejamento para execução das
mentorias;
A nova era da comunicação;
O que é notícia nestes novos tempos - velhas e novas mídias;
Como conceder entrevistas;
Bons e maus exemplos;
A comunicação na Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais (mensagens-
chaves desejadas).
 
1.3.4.2. Etapa 2 – PRÁTICA E FEEDBACK - Período mínimo de duração: 4
(quatro) horas/participante/ individualmente
 
Conteúdo das aulas práticas:
Preparação de entrevistas, de acordo com a atuação do participante.
Aula 1 – Simulação de entrevistas em rádio, TV e mídias sociais;
Aula 2 – Simulação de entrevistas por telefone e gravações de audiovisual.
 
1.3.4.3. Cada participante receberá o feedback individual de todas as suas
entrevistas, com dicas de melhoria;
1.3.4.4. Em um prazo de até 20 (vinte) dias corridos, após a realização do
curso, deverá ser fornecido pela contratada 01 (um) material digital e impressão
gráfica indicativa alusiva ao curso, com capa (também identificada), onde deverão
estar gravados arquivos com as filmagens das aulas práticas e avaliações de
desempenho (individualizadas) de cada um dos participantes, além de todo o
conteúdo didático relativo ao curso;
1.3.4.5. Todo o conteúdo programático (aulas teóricas e práticas e
apresentações) deverá ser validado pela Assessoria de Comunicação Social/
Fhemig;
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1.3.4.6. Quando da elaboração do conteúdo programático a Assessoria de
Comunicação Social/Fhemig informará a Contratada as mensagens-chaves
desejadas, que serão no mínimo 5 (cinco).
1.3.4.7. Todos os equipamentos necessários para a execução do
treinamento prático, bem como os recursos didáticos e de projeção utilizados na
sala de aula deverão ser providenciados pela contratada. Os equipamentos e
respectivos acessórios para os exercícios práticos devem proporcionar elevado
nível na qualidade da resolução de todas as imagens (HD) e dos áudios gravados
durante o treinamento.
1.3.4.8. Emissão de certificado com impressão gráfica digital colorida, padrão
fotográfico, conforme modelo encamiunhado pela CONTRATANTE;
1.3.4.9. O certificado será em papel vergê A4 210x290mm, gramatura: 120
gramas/m², com alta qualidade de impressão de fotografia digital, resolução
mínima: 600 dpi, com impressão de conteúdo gráfico e edição artística aprovada
pela Assessoria de Comunicação Social/ Fhemig.
1.3.4.10. A equipe técnica deverá ser composta minimamente por:
1.3.4.11. 01 (um) palestrante, que será responsável pela apresentação teórica;
1.3.4.12. O palestrante deverá possuir a qualificação de jornalista, com
especialização em veículos de comunicação e treinamento de porta-vozes.
Deverá obrigatoriamente manter relação formal com a empresa contratada,
como sócio ou contratado. Formação mínima: 10 (dez) anos de atuação em área
jornalística;
1.3.4.13. 02 (dois) profissionais auxiliares, com comprovada experiência
profissional, especializado em mídia televisiva ou rádio e em treinamento de
porta-vozes;
1.3.4.14. (Um) cinegrafista e demais técnicos necessários para realização da
Etapa 2;
1.3.4.15. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas
no Portal de Compras e as especificações técnicas constantes no Anexo I -
Termo de Referência, o licitante deverá obedecer a este último.
1.4. Da Contratação: 
1.4.1. Não será necessário firmar instrumento contratual, conforme
disposto no inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21, sendo este
substituído pela ordem de execução de serviço.

2. DOS LOTES:
2.1. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES:
2.1.1. Na presente contratação não haverá agrupamento de itens distintos
em lotes, sendo este Lote Único, devido a especificidade do obejto.
2.2. LOTES EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE:
2.2.1. A participação na presente licitação é limitada a licitantes
enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas,
conforme o disposto no inciso I, art. 48 da LC 123/2006 OU sucessivamente, o
inciso III, art. 48 da LC 123/2006,  e ainda conforme disposto na Resolução
Seplag nº 34, inciso V do art. 7º.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

Termo de Referência FHEMIG/ACS 65686735         SEI 2270.01.0005426/2023-84 / pg. 9



3.1. Conforme disposto no Art. 12º do Decreto Estadual Decreto 47.852, de
31/01/2020,  A Assessoria de Comunicação Social tem como competência promover
as atividades de comunicação social, compreendendo imprensa, publicidade,
propaganda, relações públicas e promoção de eventos da Fhemig, em conformidade
com as diretrizes estabelecidas pela Subsecretaria de Comunicação Social e Eventos
– Subsecom da Secretaria-Geral, com atribuições de: 
I – planejar, coordenar e supervisionar programas e projetos relacionados com a
comunicação interna e externa das ações da Fhemig;
II – assessorar os dirigentes e as unidades administrativas da Fhemig no
relacionamento com a imprensa e demais meios de comunicação;
III – planejar e coordenar as entrevistas coletivas e o atendimento a solicitações dos
órgãos de imprensa, em articulação com o Núcleo Central de Imprensa da
Subsecom;
3.2. Para executar suas competências, principalmente no que tange ao
relacionamento da Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais com a imprensa,
faz-se necessário diagnosticar e aplicar treinamento de mídia para os porta vozes da
Fhemig, a fim de facilitar e reciclar técnicas de comunicação em cenários diversos,
como também preparar cada um para atender adequadamente os veículos de
comunicação, treinando posicionamentos estratégicos definidos pela Fhemig. Diante
do exposto, justifica-se a aquisição do "Curso de Capacitação e Treinamento em
Media Training - Modalidade Presencial", para 15 (quinze) porta-vozes da Fhemig.
3.3. Vale ressaltar que, Media Training é o processo de treinamento de porta-
vozes para prepará-los para uma relação direta com os veículos de imprensa em
entrevistas e outros tipos de contato com a mídia. Para tal são utilizadas algumas
técnicas para desenvolver a oratória, a postura do profissional, técnicas de
memorização e treino das mensagens-chave sobre os assuntos mais importantes da
instituição. Atualmente, esse treinamento também aborda a interação desses
profissionais nas redes sociais. A partir desta definição de Media Training, resta claro
que os Porta-vozes da Fhemig devem estar preparados para relacionarem-se
adequadamente com os profissionais da imprensa e, assim, garantir que a sociedade
receba informações sobre a atuação e sobre o funcionamento dos órgãos, unidades
e servicos, em um trabalho voltado para a transparência, para a prestação de contas
e para o estímulo à cidadania. O “Media Training” é o mecanismo indicado para
preparar tais porta-vozes para interação com a imprensa. O curso/treinamento
orientará os participantes sobre as diversas formas de se relacionar com a mídia,
simulando casos concretos de contato com os jornalistas, tanto nas situações
normais quanto nas de crise. Os participantes conhecerão o funcionamento da
imprensa, a rotina dos jornalistas e o processo de construção da notícia –
informações fundamentais para um relacionamento profissional com a imprensa. No
treinamento, também serão repassadas dicas de oratória e técnicas para falar à mídia
televisiva, radiofônica e virtuais (redes sociais), o alinhamento das mensagens-chave
da Fhemig, como também a contextualização da comunicação na era pós-pandemia.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Da participação de consórcios:
4.1.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio.
Justifica-se a vedação, devido à baixa complexidade do objeto a ser adquirido,
considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de prestar os
serviços de forma independente.
4.2. Da Subcontratação:
4.2.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.
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4.3. Sustentabilidade:
4.3.1. 4.3.1 Para a execução dos serviços, objeto deste Termo, a CONTRATADA
deverá obedecer aos critérios de sustentabilidade ambiental em atendimento ao
Decreto Estadual nº 46.105, de 12 de dezembro de 2012 que determina a
minimização da geração de resíduos e destinação final ambientalmente adequada dos
que forem gerados.
4.3.2. Cumprir todas as obrigações estabelecidas pela legislação ambiental e
social vigente, para a gestão racional, eficiente e sustentável dos recursos naturais,
inclusive, mediante a utilização da adequada logística reversa dos insumos e
recursos, recolhendo-os após o uso ou utilização para destinação socioambiental
adequada à redução do nível de risco potencial ou à sua efetiva recomposição e/ou
reutilização.
4.3.3. A CONTRATADA deverá adotar boas práticas de otimização de
recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como: racionalização de
substâncias potencialmente tóxicas/poluentes, substituição de substâncias tóxicas
por outras atóxicas ou de menor toxidade; racionalização/economia no consumo de
energia e água.
4.3.4. A CONTRATADA deverá implementar ações de conscientização e
sensibilização de seus funcionários para a utilização adequada dos recursos, como
papéis, tonner, cartuchos, lápis, canetas, pastas, etc., com vistas a reduzir a geração
de resíduos que impactam o meio ambiente.
4.3.5. A CONTRATADA deverá adotar procedimentos de descarte de materiais
potencialmente poluidores (como pilhas e baterias dispostas para descarte que
contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos)
aos estabelecimentos que as comercializem ou à rede de assistência técnica
autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou
importadores.
4.3.6. A CONTRATADA deverá adotar tratamento idêntico a lâmpadas
fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados,
deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação
especifica.
4.4. Da Garantia financeira da execução
4.4.1. Não será exigida garantia de execução para este objeto conforme art. 96
e seguintes da lei Federal nº 14.133/2021, por tratar-se de fornecimento de pronta
entrega.
4.5. Condições e especificações da garantia do serviço, da
manutenção e da assistência técnica.
4.5.1. Será aplicada ao serviço, somente a garantia legal estabelecida pelo art.
26, do Código de Defesa do Consumidor (CDC) de (30 dias - produtos não-duráveis);
(90 dias - produtos duráveis) a partir da data de recebimento definitivo do produto.
4.5.2. A garantia será prestada com vistas a manter a qualidade do serviço
prestado e dos materiais/equipamentos utilizados, sem qualquer ônus ou custo
adicional para o Contratante.
4.5.3. Os materiais/equipamentos utilizados pelo fornecedor para a prestação
do serviço que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídos por outros novos, de primeiro uso, e originais, que
apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos dos
utilizados originalmente.
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4.5.4. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação dos serviços que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez]) dias úteis, contados a partir
da data de recebimento da notificação.
4.5.5. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá
ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.
4.5.6. Decorrido o prazo para reparo da prestação do serviço sem o
atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo
Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar fornecedor diverso para
executar os reparos, ajustes ou a substituição de componentes, bem como a exigir
do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a
perda da garantia do serviço prestado.
4.5.7. O custo referente ao reparo na prestação do serviço durante o período
da garantia será de responsabilidade do Contratado.
4.5.8. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo
depois de expirada a vigência contratual.
4.6. Da Vistoria:
4.6.1. O fornecedor que desejar realizar visita deverá agendar dia e horário
específico, até 02 (dois) dias antes da abertura do procedimento de contratação,
sendo vedada a visita de mais de um fornecedor no mesmo momento.
4.6.2. A vistoria será realizada nas seguintes condições: Local: Cidade
Administrativa, Agendamento prévio, por meio do e-mail:
acssecretaria@fhemig.mg.gov.br
4.6.3. A vistoria será acompanhada por pelo menos 2 (dois) servidores,
designados em documento anexo.
4.6.4. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento de
condições locais ou de projetos porventura disponibilizados, se for o caso, não serão
consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução.
5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
5.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
5.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento
de dispensa de licitação por valor realizada na forma eletrônica, designada como
Cotação Eletrônica de Preços – COTEP. Com adoção do critério de julgamento que
trata na Resolução 34 de 24/3/2023 (SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO - SEPLAG), CAPÍTULO IV, que trata do JULGAMENTO E DA
HABILITAÇÃO, Art. 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 20.
5.2. Critérios da Aceitabilidade da Proposta
5.2.1. A proposta comercial deverá ser inserida no sistema eletrônico, em
campo próprio e conter minimamente as seguintes informações:
5.2.1.1. Descrição completa e detalhada do objeto e dos seus itens
individualizados;
5.2.1.2. Valor unitário dos itens e valor total para todo o período, incluídos as
despesas tais como: impostos, fretes, seguros, encargos sociais e fiscais e
quaisquer outras que incidirem sobre a prestação do serviço;
5.2.1.3. Validade da proposta de 30 (trinta) dias contados da data de abertura da
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sessão pública estabelecida no preâmbulo do instrumento convocatório.
5.2.1.4. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda
corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.
5.2.2. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados
por mandatário, deverão ser encaminhados, também a procuração e cópia da
carteira de identidade do mandatário subscritor.
5.2.2.1. O instrumento de procuração, deverá ser apresentado em instrumento
público (lavrado em Cartório) ou instrumento particular, com firma reconhecida em
Cartório ou por meio de assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira (ICP-Brasil).
5.2.3. Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de
2021, as propostas que:
5.2.3.1. Contiverem vícios insanáveis;
5.2.3.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no
instrumento convocatório;
5.2.3.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do
orçamento estimado para a contratação;
5.2.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
5.2.3.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do
instrumento convocatório, desde que insanável.
5.2.4. Da Prova de Conceito (PoC):
5.2.4.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta
contratação.
5.3. Qualificação técnico-operacional e técnico-profissional:
5.3.1. Para o lote 01 / item 111481 deverá ser apresentada comprovação de
aptidão para a prestação dos serviços ofertados, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso,
bem como documentos comprobatórios emitidos na forma do §3º do art. 88 da Lei
nº 14.133, de 2021, atendendo ao quantitativo mínimo de 10 % (dez por cento) das
quantidade apresentadas no subitem 1.1 do Termo de Referência, conforme §2º do
art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.3.1.1. Para atendimento do quantitativo indicado acima, é admitido o somatório
de atestados, desde que compatíveis com as características do objeto da licitação.
5.3.1.2. Os atestados deverão conter:
5.3.1.3. Nome empresarial e dados de identificação da instituição emitente (CNPJ,
endereço, contato).
5.3.1.4. Local e data de emissão.
5.3.1.5. Nome, cargo, contato e a assinatura do responsável pela veracidade das
informações.
5.3.1.6. Período da execução da atividade e quantitativo do objeto prestado.
5.3.1.7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.
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5.3.1.8. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do
Contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
5.3.1.9. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta
contratação.
5.3.1.10. A empresa contratada deverá apresentar toda a documentação
comprobatória, quanto a qualificação dos profissionais elencados no subitem 1.3.14,
deste Termo de Referência.
6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO:

6.1. PRAZO E CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
6.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1.1. Início da execução do objeto: conforme cronograma
aprovado pela CONTRATANTE.
6.1.1.2. A execução do objeto será realizada conforme elencados
no subitem 1.3, deste Termo de Referência

6.2. DO LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:
6.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Cidade
Administrativa Presidente Tancredo Neves - Rod. Papa João Paulo II - Serra
Verde, Belo Horizonte - MG, no horário a ser definido pela Assessoria de
Comunicação Social/ Fhemig, no horário aprovado pela CONTRATANTE.

6.3. DOS MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS:
6.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá
disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no subitem 1.3, deste
Termo de Referência, promovendo sua substituição quando necessário.
6.4. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO:

6.4.1. Os serviços prestados serão recebidos provisoriamente pelo (a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do serviço, mediante
termo (s) detalhado (s), quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo.

6.4.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada
período de faturamento, o responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do serviço irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a
ser encaminhado à Assessoria de Comunicação Social.
6.4.1.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.
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6.4.1.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

6.4.2. Os serviços prestados serão recebidos definitivamente, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo (s) detalhado (s) que comprove (m) o atendimento das exigências
contratuais, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do
recebimento provisório.

6.4.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser
excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período,
quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

6.4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.4.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143
da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se ao fornecedor para emissão de
Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.4.5. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do
recebimento definitivo.
6.4.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do serviço.
6.4.7. A emissão da Nota Fiscal/ Fatura deve ser precedida do
recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.
6.4.8. No prazo de até 20 (vinte) dias corridos após a ministração do
curso para cada um dos 15 (quinze) porta-vozes, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da
obrigação contratual:
6.4.9. Relatório Fotográfico;
6.4.10. Lista de Presença;
6.4.11. 01 (um) material digital e impressão gráfica indicativa alusiva ao
curso e capa (também identificada), onde deverão estar gravados
arquivos com as filmagens das aulas práticas e avaliações de desempenho
(individualizadas) de cada um dos participantes, além de todo o conteúdo
didático relativo ao curso.
6.4.12. O recebimento provisório será realizado pela Assessoria de
Comunicação Social após a entrega da documentação acima, da seguinte
forma:

6.4.12.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os
serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes,
acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
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finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem
necessários.

6.4.12.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de
cada período de faturamento, a Assessoria de Comunicação
Social irá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório
a ser encaminhado ao gestor do contrato.
6.4.12.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir,
remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução dos serviços ou materiais
empregados em sua realização, cabendo à Assessoria de
Comunicação Social não atestar a última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.4.12.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito,
quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.4.12.2. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do
recebimento provisório dos serviços, a Assessoria de Comunicação
Social deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza
o ateste da execução dos serviços;

6.4.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições
legais em vigor.
6.4.14. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte,
quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no
prazo fixado pela Assessoria de Comunicação Social, sem prejuízo da
aplicação de penalidades.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:
7.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos
contados da data da entrega definitiva do serviço e respectivo aceite do
Contratante.
7.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.2.1. O prazo de validade;
7.2.2. A data da emissão;
7.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;
7.2.4. O período respectivo de execução do contrato;
7.2.5. O valor a pagar; e
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7.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao Contratante;
7.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei
nº 14.133, de 2021.
7.5. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de
Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por
processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o
fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da
data final do período de adimplemento a que se referir, com base nos
documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.
7.6. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da
Administração, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final doprazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, de acordo com a variação do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia –SELIC.
7.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
na legislação aplicável.
7.8. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo
Contratado na planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.9. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos
termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
 

8. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES.
8.1. DO CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo
de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto prestado, para que seja por ele reparado,
corrigido, removido, reconstruído ou substituído, no total ou em parte, às
suas expensas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, atestar nas
notas fiscais/faturas da efetiva prestação de serviço, objeto do Termo de
Referência.
8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços prestados, quando
em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no
Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado.
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8.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento,quando houver controvérsia parcial sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021.
8.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos
materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
8.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à
parcela do serviço prestado, no prazo, forma e condições estabelecidos no
presente instrumento;
8.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pelo Contratado.
Aplicar ao Contratado as sanções regulamentares.
8.1.10. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas
e previdenciários por meio dos documentos pertinentes.
8.1.11. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço.

8.2. DO CONTRATADO:
8.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes
deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições
pactuadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

8.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei nº
8.078, de 1990;
8.2.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
8.2.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou
gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137
da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;
8.2.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou dos materiais nela
empregados;
8.2.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da
execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos;
8.2.1.6. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao
Contratante para ateste e pagamento.
8.2.1.7. Responsabilizar-se pela garantia dos materiais empregados
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nos serviços prestados, dentro dos padrões adequados d e qualidade,
segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na
legislação em vigor e na forma exigida neste termo de referência.
8.2.1.8. Manter, durante toda a execução do objeto, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na contratação.
8.2.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;
8.2.1.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual.
8.2.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer
atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.2.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato,
a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme
art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.2.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula
acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas, conforme
parágrafo único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.2.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência do cumprimento do contrato;
8.2.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
inciso II, alínea d, art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante;
8.2.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e
conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas do
contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência;
8.2.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres
previstos na Lei nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;
8.2.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas

Termo de Referência FHEMIG/ACS 65686735         SEI 2270.01.0005426/2023-84 / pg. 19



da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.2.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos
que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.
8.2.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei
nº 14.133, de 2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às sanções dispostas no seu art. 156, sendo observados ainda, quando
couber, o disposto nos arts. 157 a 163 da mesma Lei.
9.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo
de execução contratual que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado.
9.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em
consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades
do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
9.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos
fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente
comprovados. 
9.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a
obrigação do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a
Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo
administrativo sancionatório. 
9.6. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 2013, e
pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade do Contratado deverão ser remetidas à
Controladoria-Geral do Estado, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR, observadas ainda as disposições
contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 2021

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
10.1. O custo estimado total da contratação é de R$47.159,00 (quarenta e
sete mil cento e cinquenta e nove reais), conforme custos apostos na planilha de
formação de preços anexa.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por
conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor, aprovado pela LOA nº
24.272/2023.
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11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 227110 122
705 2500 33 90 39 54 68 10.

11.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.
 

 
Belo Horizonte, 22 de Maio de 2023
 

Responsável 
Janaína de Oliveira
Masp: 1482785-1

 
Aprovação

Carolina Santos Lages
Masp: 7524325

Documento assinado eletronicamente por Janaina de Oliveira, Chefe de
Assessoria, em 22/05/2023, às 14:02, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de
2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 65686735 e o código CRC 95D5264E.

Referência: Processo nº 2270.01.0005426/2023-84 SEI nº 65686735
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais

FHEMIG/DPGF/Gerência de Licitações e Contratos - Coordenação de
Instrução Processual - CINP

Anexo nº II Do Edital - Modelo de Proposta Comercial/FHEMIG/DPGF/GELC/CINP/2023

PROCESSO Nº 2270.01.0005426/2023-84

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS

 

PROPOSTA COMERCIAL PARA COTAÇÃO  ELETRÔNICA 0500005 64/2023
(preenchida em papel timbrado da proponente)
 

DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO
PROPONENTE

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone  

Endereço Eletrônico  

Nome do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

LOTE      
ITEM 01 – _______, conforme especificação técnica
do item ____ do Anexo I do Edital.

VALORES
UNITÁRIOS

VALORES
TOTAIS

R$ R$

Prazo de
Garantia  

Prazo de
Entrega  

.

.

.
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Prazo de Validade da Proposta  

Local de Entrega  

Declaro que serão atendidas todas as condições comerciais estabelecidas no Anexo
I do Edital.

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos,
encargos sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, seguros e quaisquer outros ônus
que porventura possam recair sobre o objeto a ser contratado na presente licitação
e que estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus
anexos.

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.
 
 
Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

Documento assinado eletronicamente por Maria Célia Andrade Camponez,
Gerente, em 30/05/2023, às 14:27, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 66806317 e o código CRC D9926F7D.

Referência: Processo nº 2270.01.0005426/2023-84 SEI nº 66806317
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais

FHEMIG/DPGF/Gerência de Licitações e Contratos - Coordenação de
Instrução Processual - CINP

Anexo nº III do Aviso -Sugestão d Modelos de
Declarações/FHEMIG/DPGF/GELC/CINP/2023

PROCESSO Nº 2270.01.0005426/2023-84

ANEXO III – SUGESTÕES DE MODELOS DE DECLARAÇÕES

 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
 

DECLARAÇÃO DE MENORES
 
A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho
noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de
qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos,  salvo menor, a partir dos 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal.
Data e local.
______________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE
DECRETO ESTADUAL Nº  47.437, de 2018

 
A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos
legais para sua categorização como _________________________________, estando no
rol descrito no item 5.3 deste edital, não havendo quaisquer impedimentos que a
impeça de usufruir do tratamento favorecido diferenciado estabelecido nos arts. 42 a
49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de
junho de 2018.
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Data e local.
______________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa
 
 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES DO EDITAL E SEUS ANEXOS

 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que está ciente das condições
contidas neste edital e seus anexos.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO
 

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede
à______________________, declara, sob as penas da lei, que não possui, em sua cadeia
produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos
incisos III e IV  do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.

Data e local.

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa

 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
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Documento assinado eletronicamente por Maria Célia Andrade Camponez,
Gerente, em 30/05/2023, às 14:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 66807020 e o código CRC 8040CB0A.

Referência: Processo nº 2270.01.0005426/2023-84 SEI nº 66807020
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